PROJETO DE LEI Nº 250/2004

SÚMULA: Dá nova redação aos artigos 10 da Lei n.º 5.684, de 07 de janeiro de 1994 e 2º da Lei n.º 9.003, de 19 de dezembro de 2002, e acrescenta um parágrafo ao art. 5º da Lei n.º 2.516, de 26 de dezembro de 1974, com nova redação dada pela Lei n.º 5.684, de 07 de janeiro de 1994, que dispõem sobre o FUNREBOM –  Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná, inclui Metas no PPA, na LDO e abre Crédito Adicional Especial.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L  E  I : 

Art. 1º  Os artigos  10 da Lei n.º 5.684, de 07 de janeiro de 1994  e 2º da Lei n.º 9.003, de 19 de dezembro de 2002, passam a vigorar, respectivamente, com as seguintes alterações: 

“Lei n.º 5.684....

Art. 10  Os bens adquiridos pelo FUNREBOM serão destinados especificamente ao uso do Grupamento de Incêndio do Corpo de Bombeiros, e  à Organização da Polícia Militar, Civil e Científica  do Estado do Paraná, todos sediados em Londrina. (NR)


...”


“Lei n.º 9.003...


“Art. 2º  Fica o Executivo autorizado a repassar os valores pendentes até a data da publicação desta lei ao Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná – FUNREBOM,  em 240 parcelas mensais e sucessivas, com a primeira parcela a vencer após trinta e seis meses, contados da data da publicação desta lei.(NR)

...”.

Art. 2º  Fica acrescido um segundo parágrafo ao art. 5º da Lei n.º 2.516, de 26 de dezembro de 1974, com nova redação dada pela Lei n.º 5.684, de 07 de janeiro de 1994, com a seguinte redação:

 
“Art. 5º -...


...


§ 2º Cumpridos e satisfeitos integralmente os compromissos constantes do “caput” deste artigo, como incentivo à área de segurança ostensiva contra delitos e segurança preventiva , poderá ser destacado até 30% do valor anual previsto em lei orçamentária para o Fundo, a ser destinado ao custeio das despesas com equipamentos, viaturas, equipamentos científicos e laboratoriais, despesas administrativas e de manutenção da Organização da Polícia Militar, Civil e Científica do Estado do Paraná, todos sediados em Londrina.”(AC)


Art. 3º  Fica incluída na Lei Municipal nº 8.659, de 19 de dezembro de 2001 – P.P.A, o Programa de Segurança, conforme abaixo especificado:

Programa 035 – Segurança Pública.

Objetivo: Auxiliar na manutenção da Polícia Militar, Civil e Científica do Estado do Paraná, sediados em Londrina. Implementar as ações de Policiamento Ostensivo.

          Art. 4º Fica incluída na Lei Municipal nº 8.659, de 19 de dezembro de 2001 – Plano Plurianual – PPA, no  Programa de Segurança Pública as seguintes Metas:

REGIÃO
ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA
QUANTIFICAÇÃO DA AÇÃO




2004
2005

MUNICÍPIO
Construção de dois Quartéis
M2
200
100

MUNICÍPIO
Adquirir Mobiliário
Unidade
10
5

MUNICÍPIO
Adquirir equipamentos de Informática
Unidade
5
2

Art. 5º Fica incluída a seguinte Meta para o Exercício Financeiro de 2004, no Anexo I – Programas, Objetivos e Metas, da Lei nº 9.112, de 15 de julho de 2003 – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO:

Programa: Programa de Segurança Pública

Objetivo: Auxiliar na manutenção da Polícia Militar, Civil e Científica do Estado do Paraná, sediados em Londrina. Implementar as ações de Policiamento Ostensivo.

Ações/Meta – 2004: Construção de dois quartéis com a instalação dos equipamentos necessários ao seu funcionamento. 


Art. 6º  Fica o Executivo autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Especial da quantia de até R$ 703.000,00 (setecentos e três mil reais) para acudir os Programas de Trabalho a seguir especificados:

0500.00.000.0000.0.000

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

0520.00.000.0000.0.000          
FUNREBOM

0520.06.000.0000.0.000

Segurança Pública

0520.06.181.0000.0.000

Policiamento

0520.06.181.0035.0.000

Segurança pública

0520.06.181.0035.1.131
Equipamentos e material permanente para Quartéis.

Objetivo: Adquirir equipamentos de informática e  mobiliários para equipar as instalações do aquartelamento  a ser construído em Londrina, com recursos do Município.

4.0.00.00 – DESPESAS DE CAPITAL

4.4.00.00 – Investimentos

4.4.90.00 – Aplicações Diretas

4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente – Fonte 001 .. .R$ 50.000,00

0500.00.000.0000.0.000

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

0520.00.000.0000.0.000                    FUNREBOM

0520.06.000.0000.0.000                    Segurança Pública

0520.06.181.0000.0.000

Policiamento

0520.06.181.0035.0.000

Segurança Pública

0520.06.181.0035.1.132

Construção de dois Quartéis.

4.0.00.00 – DESPESAS DE CAPITAL

4.4.00.00 – Investimentos

4.4.90.00 – Aplicações Diretas

4.4.90.51 – Obras e instalações – F-001....R$ 150.000,00

Objetivo: Efetuar a construção de dois quartéis com aproximadamente 100 m2 cada, em duas Regiões distintas do Município.

0500.00.000.0000.0.000

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

0520.00.000.0000.0.000

FUNREBOM

0520.06.000.0000.0.000

Segurança Pública

0520.06.181.0000.0.000

Policiamento

0520.06.181.0035.0.000

Segurança Pública

0520.06.181.0035.2.284

Atividades de Policiamento Ostensivo

3.0.00.00 –
DESPESAS CORRENTES

3.3.00.00 –  Outras Despesas Correntes

3.3.90.00 –  Aplicações Diretas

3.3.90.30 –  Material de Consumo F- 001..................................R$  453.000,00

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica   F-001......................................................................................... .....R$   50.000,00

Objetivo: Auxiliar na manutenção da  Polícia Militar, Civil e Científica do Estado do Paraná, sediados em Londrina.

Total Geral....................................................................................R$ 703.000,00

         Art. 7º  Como recurso para a abertura do Crédito Adicional Especial, previsto no artigo anterior, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do disposto no item III, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320/64 e a cancelar parcialmente o seguinte Programa de Trabalho:

0500.00.000.0000.0.000
- SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

0520.00.000.0000.0.000
- FUNREBOM

0520.06.000.0000.0.000
- Segurança Pública

0520.06.182.0000.0.000
- Defesa Civil

0520.06.182.0028.0.000
- Programa de Combate a Incêndios e Salvamentos

0520.06.182.0028.1.009 – Aquisição de Equipamentos para o Corpo de 

                                           Bombeiros.

4.0.00.00 – DESPESAS DE CAPITAL

4.4.00.00 -  Investimentos

4.4.90.00 – Aplicações Diretas

4.4.90.52 – Aquisição de Equipamentos. para o Corpo de Bombeiros – 

                    F- 001.............................................................   .R$ 703.000,00

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

             Londrina,...

                  J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I V  A

             
                      Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível autorização legislativa, para que possa modificar dispositivos constantes das Leis nos. 2.516/74, 5.684/94, 9.003/2002   que dispõem sobre o FUNREBOM- Fundo Municipal de Reequipamento do  Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná, incluir Metas no PPA, na LDO e abrir Crédito Adicional Especial, pelas razões que passamos a aduzir.





  O projeto trata, especificamente, de dar nova redação aos artigos 10 da Lei nº 5.684, de 07 de janeiro de 1994 e 2º da Lei nº 9.003, de 19 de dezembro de 2002, e, acrescenta um parágrafo ao art. 5º da Lei nº 2.516, de 26 de dezembro de 1974, com nova redação dada pela Lei nº 5.684, de 07 de janeiro de 1994, que dispõem sobre o FUNREBOM – Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná.





  O principal objetivo da Propositura, ilustres Vereadores, é autorizar o Executivo Municipal destacar 30% do valor anual previsto em lei orçamentária para o FUNREBOM, destinado ao custeio das despesas com equipamentos, viaturas, equipamentos científicos e laboratoriais, despesas administrativas e de manutenção do grupamento da Polícia Militar, Civil e Científica do Estado do Paraná, todos sediados em Londrina, após cumpridos e satisfeitos os compromissos constantes do “caput” do art. 5º da Lei nº 2.516, de 26 de dezembro de 1974, alterado pela Lei nº 5.684,  de 07 de janeiro de 1994.






Nobres Edis, a Lei nº 2.516/74 alterada pela Lei nº 5.684/94 criou o Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná em Londrina, prevendo outras providências. Sua finalidade era e é a de prover recursos para reequipamento, material permanente, estudos e projetos técnicos de prevenção e combate a incêndio, aquisição de imóveis, construção e ampliação de instalação e despesas de administração e manutenção.






Através da Lei nº 9.003/02 alterou-se a Administração do Fundo, cujo Conselho Diretor ficou constituído na forma do art. 2º.






É claro que as definições iniciais de qualquer lei sempre se ressentem da estreiteza dos horizontes em que se limitou. Quase sempre o legislador não tem condições de prever os desdobramentos e as variantes que surgem, cujas abordagens e soluções são necessárias para que a própria lei não encontre terreno sáfaro para seu cumprimento.






Já disse alguém que o legislador, na primeira manifestação legislativa sobre determinado assunto, sempre tem pernas curtas, e com o caminhar da sua execução é que os problemas surgidos devem ir sendo paulatinamente resolvidos.






Não foi diferente com a Lei nº 2.516/74 e Lei nº 5.684/94. Desde o seu início ressentiu-se a Administração da falta de ampliação de seu leque operacional, para que os objetivos colimados fossem atendidos. E tais preenchimentos vieram a ser previstos e resolvidos através do Projeto de Lei, cuja Súmula está assim posta:



“Da nova redação aos artigos 10 da Lei 5.684, de 9 de janeiro de 1994 e 2º da Lei 9.003, de 19 de dezembro de 2002 ,e acrescenta um parágrafo ao art. 5º da Lei nº 2.516, de 26 de dezembro de 1974, com nova redação dada pela Lei nº 5.684, de 7 de janeiro de 1994, que dispõe sobre o FUNREBOM – Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná ,inclui Metas no PPA, na LDO e abre Crédito Adicional Especial.”






Esse Projeto, ilustres Vereadores, tem por objetivo exatamente viabilizar dentro dos critérios estritos de legalidade, a execução da lei primitiva, dentro dos limites confortados na Lei de Responsabilidade Fiscal, e nas demais contíguas ao assunto. Aliás, essas variações de destinações e ampliações de destinação e objetivo dos fundos, desde que obedecido o devido processo legal, e desde que contidos no espírito exato da finalidade da legislação em atendimento aos anseios populares, e ao cumprimento dos Planos do Governo, é fato comum na Administração Brasileira.






Dê-se como exemplo o ocorrido em Santa Catarina, relativamente ao Município de Blumenau, onde, dentro da legalidade ocorreu exatamente o que está  aqui se propondo em relação ao Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do estado de Santa Catarina, criado pela Lei nº 4.451/94 e alterada pelas Leis nos. 4.595/95 e 5.206/99, no exato sentido estabelecido pelo Projeto londrinense, enviado aos ilustres Vereadores. (Cópias anexas).






É de se recordar, também como precedente, aqui no Estado do Paraná, o teor da Lei Estadual de nº 14.278, de 7 de janeiro de 2004, em que foram introduzidas, dentro do mais absoluto critério de legalidade que se propõe seguir em Londrina, alterações ao Anexo Único da Lei nº 13.976, de 26 de dezembro de 2002, atinente ao Fundo Estadual do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná- FUNCB.






Todos esses precedentes “mutatis mutantes”- e há pouco de diferente a ser considerado- fizeram dentro da legalidade exatamente o que pretende o Projeto, dando mais espaço para que os objetivos de interesse público sejam atingidos.






Pretende-se, assim, nobres Vereadores, disciplinar dentro das exigências da realidade atual o emprego regular de verbas para uma linha de trabalho já estabelecida pelas Leis 2.516/74 e 5.684/94, ao criar o Fundo Municipal de Reequipamento do Grupamento do Corpo de Bombeiros em Londrina, valendo lembrar que as rubricas rigorosamente exigidas pela legislação vigorante (sobretudo a Lei 4.320/64) estão respeitadas. Recorde-se que o que se pretende é uma extensão benéfica de hipótese para aplicação de verbas públicas para o que é preciso respaldo legal, o que está sendo pretendido pelo Projeto em tela.






O Poder Judiciário sempre viu com olhos rigorosos essa questão, firmando que ( e tal caso não é presente porque não se quer realizar uma gestão de fato, mas sim forte em lei e de Direito), como está em jurisprudência, o que se deve coibir é o “ emprego tumultuado, irracional ou eivado de má fé, prejudicando a boa marcha da administração “ no dizer do Desembargador Chiaradia Neto – cfr Revista dos Tribunais 364/60”. A doutrina universal releva, é verdade, a  atitude do administrador quando, diante de uma situação em que “a verba destinada a uma determinada despesa,...força o administrador a distrair outras verbas para cobrir a diferença de preço, operando-se então a contabilidade de fato.Compreende-se que assim proceda porque, por vezes, não há tempo material para que se aguarde a suplementação de verbas....” (cf. MIREMONDE, in La Cour de Comptes...p. 193) .Mas não é isso o que se recomenda e o que se pretende para Londrina, quando o que se visa é exatamente evitar-se essa contabilidade de fato, que pode trazer imensas preocupações à Administração.






A deixar-se a Lei nº 5.684/94 como está para a realização das obras que ela prevê poderá surgir a necessidade de pedidos urgentes de complementação de verbas, de utilização de uma rubrica para outra (pela identidade e similitude de hipóteses), o que não é recomendável nem aconselhável dentro do rigorismo da reserva legal em matéria fazendária nos termos da legislação vigorante no Brasil.






Em suma: pouco adianta o Município dispor de uma lei com bons objetivos se não há instrumentos para que o amplo espectro de benefícios sociais dessa mesma lei não possa ser atendido e atingido, pelas restrições de seu próprio texto, sendo completamente impensável – embora tolerado pela doutrina – em uma espécie de contabilidade de fato, especialmente dentro dos critérios de legalidade tão fundamente vigiados pelo Ministério Público.






Assim sendo, e frisando aos ilustres Vereadores que a tramitação bem sucedida do projeto é uma necessidade pública para viabilizar a própria existência e finalidade da Lei nº 5.684/94.
                                                   O Comando do Corpo de Bombeiros, desde que obedecidos os dispositivos das leis atinentes ao FUNREBOM em vigor,  nada tem a opor quanto à aprovação do Projeto. 





      Estas, Senhor Presidente e ilustres Edis, as razões que nortearam a apensa Propositura, pelo que acreditamos tenha a Mensagem seu pronto acolhimento.






Londrina, 26 de maio de 2004.






    Nedson Luiz Micheleti






     Prefeito do Município

    PROJETO DE LEI Nº.........

                                Ofício nº 434/04-GAB, de 26.5.2004.

SÚMULA: Dá nova redação aos artigos 10 da Lei n.º 5.684, de 07 de janeiro de 1994 e 2º da Lei n.º 9.003, de 19 de dezembro de 2002, e acrescenta um parágrafo ao art. 5º da Lei n.º 2.516, de 26 de dezembro de 1974, com nova redação dada pela Lei n.º 5.684, de 07 de janeiro de 1994, que dispõem sobre o FUNREBOM –  Fundo Municipal de Reequipamento do  Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná, inclui Metas no PAA, na LDO e abre Crédito Adicional Especial.





                          Londrina, 26 de maio de 2004.








 Nedson Luiz Micheleti








  Prefeito do Município

Texto do Projeto de Lei anexo.

Ofício nº 434/04-GAB.






Londrina, 26 de maio de  2004.

A Sua Excelência, Senhor

ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA.

Presidente da Câmara Municipal

Londrina PR.

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei.


       Senhor Presidente,


      Estamos encaminhando, para apreciação dessa Câmara, projeto de lei que solicita autorização para que se possa dar nova redação aos artigos 10 da Lei nº 5.684, de 07 de janeiro de 1994 e 2º da Lei nº 9.003, de 19 de dezembro de 2002 e acrescentar um parágrafo ao art. 5º da Lei nº 2.516, de 26 de dezembro de 1974, com nova redação dada pela Lei nº 5.684, de 07 de janeiro de 1994, que dispõe sobre o FUNREBOM- Fundo Municipal de Reequipamento do  Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná, inclui Metas no PPA, na LDO e abre Crédito Adicional Especial. Justificativa anexa.




       Atenciosamente,




   Nedson Luiz Micheleti




    Prefeito do Município

